     VOTO EM SEPARADO 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, AO PROJETO DE LEI Nº 288, DE 2020
             De   autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe
pretende revogar a Lei 15.301, de 12 de janeiro de 2014, sobre a proibição de 
fabricar, vender e   comercializar armas de fogo de brinquedo, no território do 
Estado de São Paulo e dá outras providências.    

                Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter   

recebido qualquer emenda ou   substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos 
termos do   § 1º do artigo   31 do Regimento   Interno, a esta   Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação.

               Em que pese a manifestação    favorável do Relator designado, 
Deputado   Marcos   Zerbini, vemo-nos   compelidos a discordar das razões 

apresentadas, conforme expomos a seguir.
Concretizando a política pública propagada pelo projeto é de competência exclusiva da União, nos termos 22, inciso XXI, da Constituição Federal, tendo em vista que apenas a União pode legislar privativamente sobre material bélico. Tanto é assim, que a União exerceu essa competência, tendo sido promulgada a Lei Federal nº 10.826, de 2003, conhecida como Estatuto do Desarmamento.

A esse respeito, é importante observar que a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 do Estatuto do Desarmamento, em seu artigo 26, proíbe comercialização de arma de fogo de brinquedo, que possam se confundir com as verdadeiras. Há, portanto, uma equiparação para fins de comércio entre as armas verdadeiras e as armas de brinquedo:

“Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização e a importação de brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo, que com estas se possam confundir.” 

 Neste sentido, observamos que a proposta trata de atribuição de competência privativa da União, destacamos que a presente propositura, ao pretender revogar uma lei que veda a fabricação, venda e comercialização de armas de fogo de brinquedo, flexibiliza a proteção à infância e à juventude, especialmente em relação ao consumo de brinquedos que estimulem atitudes violentas e incitem interesse por armas de fogo verdadeiras. 

A revogação da Lei nº 15.301, de 12 de janeiro de 2014 nos direitos de crianças e adolescentes, os quais, por força constitucional do artigo 227, são prioridade absoluta do Estado, da sociedade e da família, representará uma medida educativa e protetiva a menos a este público que estará sujeito ao acesso a armas de fogo de brinquedo. 

Podemos frisar, que o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 estabelece no seu artigo 81, I, a proibição da venda de armas, munições e explosivos a criança e adolescente. A norma é geral e deixou uma lacuna, na medida em que não dispôs sobre acesso a armas de brinquedo pela população infantil e jovem. É nesse âmbito que a lei paulista se insere, suplementando a lei geral para disciplinar sobre o tema.

Portanto, esta proposição, ao querer revogar uma legislação protetiva a crianças e adolescente viola, ainda, a lei federal vigente que trata da proibição da comercialização e importação de brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo.

Por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar neste momento no âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação nos manifestamos contrariamente ao Projeto de Lei nº 288, de 2020.

Sala das Comissões, em
DEPUTADO WELLINGTON MOURA
